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ATOS DO PODER EXItUTIVO 
(P) nº J.662 de 05 de novembro d e 1973. 

O Governador do Território Fl"deral do Amapá, no 
usl!l das atribuições que lhe são con~eridas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Aposentar, nct Quadro de Pessoal «Parte 
P ermanente» do Governo deste Território, aprovado pelo 
Decreto númerú 70.572, de 19 de maio de 1972, publicado 
no Diário Oficial do dia 23 do mesmo mês e ano, os ser­
vidores abaixo relacionados: 

1 - Nos tertnos do artigo 176. item UI, combinado 
com o a rtigo 178, item III, da Lei n º 1711, de 28 de 
outubro de 11152: 

a) Nair Monteiro Ribeiro, mat. 2.260.205, ocupante do 
cargo de Professora Auxiliar do Ensino Primário, Código 
EC-516.7. (Proc. n° 3280/73-GAB); e 

b) Raimunda da Cunha Corrêa, mat. 1.887.359, ocupan­
te do cargo de Assistente Comercial, Código AF-103.16-C. 
(Proeesse nº 3891/73-GAB). 

II - Nos termos dos artigos 101, item III, Parágrafo 
único e 102, item I, alínea «a», da Constituição do Brasil: 

a) Zflda Pimentel Bentes 1\lonteiro. mat. 1.371.978, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, Código 
P-1701.13-A. (Proc. n2 3644/73-GABJ; e 

bl Letícia Mendes Ferreira, mat. 1.887.219, ocupante 
do cargo de Professora do Ensino Fré-Primário e Primário 
Código EC-514.11. (Prctcesso n~ 3795/73-GAB). ' 

III - Nos termos dos artigos 101, item III e 102, item 
I, alínea «a», da Constituição do Brasil: 

a) Florizano de Oliveira Nobre, mat. 1.777.70ã, ocupan­
te do cargo de Inspetor do Ensino Primário , Código 
EC-402.11. (Proc. n 2 3884/73-GAB}. 

1973. 

Art. 2° - Revogadas às disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 65 de nl<lvembro de 

842 da República e 31 º da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

Companhia Amapaense de Telef'ones 
CAT 

C. G. C. -- 05965421 

Assembléia Geral Extraordinária 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam coBvidados os seflhores Acionistas da Compa­
nhia Amapae:Rse 4ie Telefones - CAT para se reunirem 

em Assemblé ia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 
12 (doze) dQ novembro de I !173, às 20:30 (vinte e trinta) 
horas, na sede social do Esporte Clube Macapá, sita à 
Avenüla FAB, n9 718, nesta capital do Território Federal 
do Amapá, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 

a) Homologar as atas de Assembléias Gerais Ordiná­
rias realizadas em 27/ 4/ 1968, 28/4/19~9. 30/4/1971, 29/4/ 1972 
e 30/4/1973; 

b) Rntificar a eleição dos membros da Diretoria e do 
G:anselho Fiscal, e leitos na Assembléia Geral Ordinária rea 
lizada em 30/4/1973; 

c) Outros assuntos de interêsse da Sociedade. 

Macapá (AP), 30 de outubro de 1973. 

P ela Diretoria 

Abdallah Houat 
Diretor P residente 

Sindicato dos Estivadores e d0s Tra­
balhadores em Estiva de Minérios do 

Território Federal do Amapá 

Edita l de Convocação nº 06/73. 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Por este Edital de convoração ficam convocados todos 
os associados deste Simlicato, em pleno gozo de seus 
direitos sindicais, para reunirem-se em Assembléia Geral 

, Extraordinária no próximo dia 18 (dezoito) do corrente, 
às 9 horas em primeira convocação com o mínimo de 2/3 
(dois terços) dos associados, ou às 10 horas em segunda 
convocação eom qualquer número de associados presente, 
na sede social da Entidade, sita à Rua Odilardo Silv!i n º 
2381, nest::~ cida ile. para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: 

a) - Tratar sobre o emprés timo financeiro ~ue o 
Sindisato pretende solicitar ao Ministério do Trabalho e 
Previ3ência Social, para construir a sua sede Social. 

Tratando-se de assunto de grande importância para 
a Classe, a Diretoria solicita o comparecimento de tot!os 
os associados. 

Macapá (Ap), 4 de novembro de 1973. 

Armando Wanzeler do Carmo 
Presidente 
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Territoriais deverlo remetf1 1 
u expediente destinado a pu. 
l>li~ação neste DIÁRIO OFI­
ClAL diàriameatc, até às 
13:30 horas, exceto aos siba­
dos quando deverão fuzê-le 
até às ll:ilO horas. 

As recla.nações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
n~1.1os de erros ' ' ll om1 'ls(.ea, 
aoverão ser formuladas por 
aserito. à Seção tle Redação, 
das 9 às 13:311 horas. no má­
ximo até 72 h o r a s após a 
saída dos órgãos oficiais. 

EXPEDIENTE As Rtpartições Públicas 
cingir-se-!o àa usinaturu 
eouaia reno~·adaa até 2::! de 
fevereiro de cada uw '3 às 
iniciadas, em qualquer época 
peleli órgãos compt!ten-tes. 
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......... *. 
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11 

êS ll$ í'.tXCetuadas as para o ex­
terior, que serão s e rn p r e 
anuais as asEinaturas podcr­
se-ã.o tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
SilO. 

ra no Salão Nacional e Intern~cional d~ lm;Jrensa, da desconte, deverá provar esta 
-- COOP_~ PRESS, no «Brasilia_I~~rJaJ Hot~ - condição oo ato da aasinatUI"Il 

Para facililar aos a8sinan-I A fim de ~vilar se lução 
tas a verificação do prazo 61e de continuida ic no recebi- O eusto de cada exem plu 
validade de su aa ii!Sinaturas, meato dos joruis. tl e v em 1 atrasad o dos óq~ãos ori­
Jil a parte ~uperinr do cnàerê- os a~sinanles provideo.:iar a ciais será, na ve nda avulso 
ço vão impressos o número re11p~di.-a rHwvação com a cre~cida de Cr$ U/ll se da 
do talio de r egistro o mês e antecedtscia rniniDHt de trio- mesmo ano, e de CrS ~.uo 

As asslnattlras vencidas 
!)oderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que fi ndar 1. ta (1!0) dil\1. por a no docorricto. 

Resolução N° 01;73- CET 
Aprovada em 05.11.1973 

Dispõe sobre normas para os exames supletivos 
de habilitação a o prosseguimento de estudos, a 
nível de Iº e 2° graus, e sobre a complementa­
ção dos exame s de madureza iniciados sob o 
r egime da Le i 4o24/71 (a rt. 99). 

O Conselho de Educação ào Território Federal do 
Amapá, no uso de suas atribuições legais e t endo em vista 
o disposto nos artigos 2ti e 28 da Lei nº 5629, 11 de agosto 
de 1971, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Os exames supletivos de que trata o arti­
go 26 da Lei n º 5.692, de 11 de agosto de 1971. serão reali­
zados de acordo com as normas constantes desta Resolução. 

Art. 2º - Os exames supletivos serão unificados em 
toda a jurisdição do Sistema de Ensino do Territór io Fede­
ra l do Amapá e r ealizar-se-ão: 

I - com o fim de habilitar ao prssseguimento de 
estudos em caráter r egula r, nos níveis subseqüentes, e 

li - para o exclusivo efeito de habilitação profissio­
nal a nível de 2º grau. 

Parágrafo Único - Os exames a que se refere o item 
li deste artigo serão regulament ados através de Resulução 
especial deste Conselho. 

Art. 3~ - Os exames supletivos a nível de conclusão 
de 1º grau e de 2~ grau deverão realizar-se para os maio­
res de 18 e 21 anos, respectivamente, «completados até a 
realização da última prova fixada pelo calendário» organi­
zado pela Secretaria de Educação e Cultura. 

Parágrafo Único - Aos candidatos que não tiverem 
alcançado as idades previstas por este artigo, a emancipa­
ção ou o casamento não serão reconhecidos nem aceitos 
como válidos para os efeitos regulamentados nesta Reso­
lução. 

Art. 42 - Os exames relativos à conciL~são dos ensi­
nos de 1 º grau e de 2.0 grau se rã realizados por disciplna 
e versarão sobre a s seguintes: 

l - para o Iº grau: I) Língua Portuguesa; 

2) História, predominantemente do Brasil; 

3) Geografia, p redominantemente do Brasil; 

4) Organização Social e Política do Brasil; 

5) Educação Mora l e Cívica: 

fJ M;:;tém:~ticr: 

------------·-----
7) Ciência s Fís i ·as e Biológicas. 

li - Par ... o ,2° grau: I ) Língua Portuguesa e Litera-
t ura Brasilei ra; 

21 História do Brasil e Geral: 

3) Geo ~rafa do Brasil e Geral; 

4) Educação Moral e Cívicn; 

5) Matemática; 

6) Cio}n ~ ias Físicas e B!ologicas, abrangendo. equi ta­
tivamdnte, Fis!ca, Quir·11ca e Biológia. 

§ 1º - Ao cand dato será permitido inscrever-se em 
uma ou mais disciplim.:s. 

§ 2º ·- O candidato pagará pela inscrição em cnda 
disci plina, iLdepender:temente de grau, a quantia de 
Cr$-15,00 d e acordo co,n o Parecer 1.140/ 72 do C.F.E. 

Art. 5º - Serão r ealizados dois (2) exames supletivos 
por ano, para cada grau, sendo um mês de janeiro e outro 
no mês de jLdho. 

Art. 6º - Quanto às provas: 

I - serão todas escritas; 

li - sP.rào preparadas pela Secretaria de Educação e 
Cultura, em·olverão conhecimentos peculiares aos níveis 
de 12 e 22 g1·aus, res.Jectivamente, e procurnrão sempre 
avaliar, r calrr.ente, a madureza intelectual do candidato, in­
dagando sobre o essencial e jamais sobre «pormenores sem 
maior importância >>; 

lll - seu tempo de duração será de duas (2) horas; 

IV - será apro\ a:jo o ea nd idato que obtiver a nota 
mínima de cinco (5), d-!ntro da escala de zero (O) a dez (IOl; 

V - não haver ?. vista ou revisão de prova, nem ar­
rendondamento de nota: 

VI - recomenda-se a aplicação de uma (I) prova dia­
riamente, flão podendo haver mais de duas (2) no mesmo 
dia. 

Art. 7° - Cabe à Secretaria de Educação e Cultura: 

I - a responsabilidade da elaboração dos programas, 
preparação e correção das pro'l'aS das disciplinas enumera­
das no11 incisos r t li do art. 4", dentro do que manda o in­
ciso II do ar t.. 6°: 

II - superintender a realização dos exames suple ti­
vos, devendo baixa r as instruções que se fizeram necesst.­
ria s, respeitadas as normas aqui estabele:cidas: 

III - organizar e divulgar o calendáris da~ provns 
dos exames supletiyos, dentro do que determil'la o a rtigo 
5° des ta Resol ução; 
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IV - designar as com1ssoes de professores 
gadas das respectivas provas; 

encarre- • hipótt>se, aos diretores, vice-di rEtores orientadores, profes­
sores e funcioná rios ligados a qualquer título à prepara-

1 <·ão de candidatos aos exames supletivos, participarem de 

V - divulgar os editais dos exames, bem com o a re­
lação nomina l dos candidatos aprovados através do órgão 
oficial do Governo do Território . 

VI - propor , ant. 'llmPnte, a eqte Conselho, no mês 
de novembro. pa!'a efei· o do que estabeleci' o § 2" do arti­
go 26 da Lei 5.692, o el-tabele..:imento em que poderão ser 
realizados os exames su plet ivos, justificando devidame nte a 
proposta; 

VII - enviar a este Conselho o relatório dos exames 
supletiv0s, a té 30 d ias após a sua realização. 

Art. 8" - Será d es ignada por est e Conselho uma 
Comissão Cent ral, constituída de trt.s 3) me11.bros, qu' 
coordenará os exames e fiscalizará a preparação e aplicaçJo 
das provas. 

Art. 9q - Aos candidatos aprovados em t odos as 
disciplinas será confer ido cer t ificado de conclusão do r es­
pectivo grau, pelo est abelecimento responsável pela r ea­
lização dos exames. 

P arágrnfo Único Aos que obtiverem aprovação 
parcial, ser-lhes-á expedido o 1 espet:tivo certificado das 
discipli nas em que fo rem aprovado~. 

Àrt. 1G0 
- Será exigida do candidato, no ato da 

inscr ição aos e>;ames supletivos, a apresenta~ào dos 
seguintl:'s do::umentos: 

a) prova de idade mínima de 18 anos, para o 
JQ g rau. e de 21 a nos, para o 2° grau, completos ou a 
completar até a realização da última prova fixada pelo 
calendá rio dos exames; 

b) carteira de iden tidade; 
c) prova de quitação com o serviço mi lttar, para os 

d o sexo mas~uli n o; 

d) prova de quitação eleit oral para os maiores de 
18 anos; 

e) talão de pagamento da taxa d e inscrição, ou 
c om provante de dispensa; 

f) prova de que reside permanentem t>nte h~ mais de 
um (l) an o na área de jurisdição do Sistema de Ensino do 
Território; 

g) duas (2) fotos 3 x 4. 

Parágrafo Unico - A prova de que trata alínea «f» dl's­
te artigo poderá ser feita através de declaração escri ta fir­
mada por duas (2) pessoas de reconhecida ldont>idade 
moral deste Território. 

Ar t. J J º - Não será aceita inscrição de candidatos 
residentes fora da árt>a do Território do · Amapá. 

Art. 12v - Aos candidatos maiores de 21 a nos será 
facultado re~ llzarem exames supleti\os a nín~l de conclusão 
do 2º grau, mesmo que niio comprovem h:l\'er concluído 
os estudos t·efer entes ao Iº gra u. 

Art. 13º - Somente em estabelecimentos oficia is ou 
reconhecidos, ind ir.ados anualmente pelo Conselho ue Edu­
cação do Território, por pl'oposta da Secretaria de Educação 
e Cult ura, será permitida a realização de exames supletivos. 

Art. 142 - Os exames serão prest ados perante comis­
são examinadora com posta de três (3) professores devida e 
comprovadamente r egistrados no Ministér io da Educação e 
C ultura. nas respectivas disciplinas. 

Ar t. 15° - A Secretar ia de Educação e Cultura de­
verá submeter à aprovação deste Conselho, até 30 dias 
antes do início dos exames, os programas das respectivas 
d isciplinas, a relação das comi ssões examinadoras, por disci­
p lina, e o c~lendário das provas. · 

Art. Hi0 
- Não é permitido. sob pretexto algum ou 

atividades ou tarefas referentes a esses exames. 

Art. 17.0 
- Os t:andidatos que forem aprovados par­

cialmente, até 31 de Clezl!mbro de 1971, em uma ou mais dis­
ciplinas no~ Pxamcs supletivos realizados com suporte no 
art . 99 da Lei n\' 4 024. de 20 de dezembro de 1961, a ntigo 
• madur t>za , , poderão submeter-se a exames das restantes 
do sbtema anterior. dentro dos limites de idade fixados pelo 
referido diploma legal. 

DrSPOSIÇOES T R ANSITÓRIAS 

Art. 18° - A realiz:H;ão dos primeiros exames suple­
tivos aqui regulamentados que, por força do artigo 5º desta 
Resolução, serinm realizados em janeiro de 1974, ficam an­
tecip1dos p:1ra a primeira quinzena do mês de dezembro 
de 1973. 

§ 1 o - Par a os e feitos dt>ste ar tigo, a Secretaria de 
Educação e Cultura deverá propor a este Conselho, até o 
dia 10 de no\•embro de 1973, o estabelecimento em que po­
derão ser realizados os exames. respeitada a parte «in fine» 
do it em VI do artigo 79. 

§ 2º - Os programas das disciplinas, a relação das 
comissões examinadoras e o calendário das provas, para os 
efeit os do artigo 15º. deverão ser enviados a este Conselho 
até o dia 15 de novembro de 1973. 

Art. 19° - Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas ns dispos ições em contrár io. 

VOTO DA CAMARA 

A Câmara de ensino Supletivo Aprova o par ecer e o 
projeto de Resolucão do Helator. 

Macapá (AP), em 01 de novembro de 1973. 

as) Francisco Quintela do Carmo - Presidente 
as) Mário Quirino da Silva - Relator 
as) Latife Sales 

Voto do Conselho 

O Conselho de Educação do Território APROVA o 
par ecer e o projeto de Resolução do Relator, com a supres­
são da disciplina Organização Social e Política do Bras il 
- O.S.P.B. dos exames referentes ao 2'1 grau. 

Sala das Sessões, em Macapá :AP: , 05 de novem bro 
de 1973. 

asJ. Annie Viana da Costa - Pr esidente 
as). Mário Quirino da Silva - Relator 
as). l''rnncisco Quintela do Carmo 
as). Latife Sales 
as). Maria Elza Brandão de Melo 
as). Aloerto Max Vetter 
ns). José Figueiredo de Sousa 
as). Iracema de Sousa Araújo 

2.a Zona Eleito1·al da Comar ca de 
Macapá-segunda Cir cunscriçâo Capital 

é,o Terr itór io Federal do Amapá 
EDITAL DE N° 03/73 

O Dr. José Clemenceau Pedrosa Maia - Juiz 
Eleitoral dcstn 2" Zona de Macaptt, na forrn:ot da 
Lei, etc: -

Faz Saber, a todos que por despacho datado de 05 de 
novembro de 1.973 deste Juizo, foi deferido o pedido de 
transfe1ência para esta 2a Zona E leitoral, do eleitor Gentil 
Al meida Campo~. inscrito na JQ Zona do Est ado do Paraná, 
lotado na 35! Secção da cidade de Curitiba, respectiva ins­
crição sob o número de IG07C. 

E para que chegue ao conhecimento de todos e quan­
to interessar possa. mandou expedir o presente edital com 
o prazo de cinco (5) dias, para os fins do parágrafo 2° do 
artº 57, do Código Eleitoral. Dado e passado etc. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz Eleitoral do Território Federal do Amapá 
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SAF- DIV. DE ADM.INISTRAÇÃO 

Licitação ·Pública 
RESULTADO 

VISTO: 

Publique-se: 
Raimundo Sousa de Oliveira 

Sec. doe Adm. e Finanças 
Mat. 2 .071.609 

• 

Publica-se para conhecimento e efeitos legais resultado abaixo, pertinente a apuração da Tomada de Preços n º 011/ 973-SCC., efetuada 
no àia 30.10.973, pela Comissão Permanente de Licitação, conforome ata n º 86, a saber: 

ESPECIFICAÇÃO 

1 - PLAQUE'I"AS: Veículos 

Motonetas 

2 - PLACAS: Veículos 

MGtonetas 

. 
1! - Arame galvanizado para selagem Kg 

4 - S e lo de chumbo ·Um 

6 - Sinete 1974 Um 

O b r: No global a oferta mais vantajosa 
é do concorrente H . Pires. 

,. 
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Francisco Medeiros de Araújo 
Diretor da Divisão de Administração 
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